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45.000 SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL
45.101 ADMINISTRAÇÃO DIRETA
0612208002.730 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 3.3.90.39.00 0101 350.000,00                

45.103 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
0612208000.752 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL AO FUNDO PREVIDENCIÁRIO 3.1.90.13.00 0301 1.400.000,00             

0612206943.755 REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 3.3.90.39.00 0101 7.683,00                    

0618108615.750 TERCEIRIZAÇÃO DA FROTA 3.3.90.33.00 0101 2.192,00                    

0618108615.753 AQUISIÇÃO DE ARMAMENTOS E MUNIÇÕES 3.3.90.30.00 0301 9.292,00                    

0618108615.751 AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO 4.4.90.52.00 0101 630,00                      

45.104 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
0612208002.760 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 3.3.90.48.00 0301 60.000,00                  

46.000 SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA
46.201 INSTITUTO   DE   ATENDIMENTO   SÓCIOEDUCATIVO   DO   ESPÍRITO    SANTO
1442101651.810 APARELHAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO, OFICINAS E UNIDADES DE ATENDIMENTO AO 

ADOLESCENTE
4.4.90.52.00 0101 2.659,00                    

1442101651.816 MODERNIZAÇÃO E FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL 3.3.90.39.00 0101 52.400,00                  

1442100142.816 IMPLEMENTAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO PROGRAMA DE LIBERDADE ASSISTIDA E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE JUNTO AOS MUNICÍPIOS

4.4.40.42.00 0101 48.719,80                  

3.3.40.41.00 0101 50.000,00                  

1424301654.818 MANUTENÇÃO DAS UNIDADES INTEGRANTES DO SISTEMA DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO

3.3.90.39.00 0101 28.371,00                  

3.3.90.30.00 0301 2.254,00                    
3.3.90.39.00 0301 1.382,90                    

1412208002.810 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 3.3.90.36.00 0101 30.130,00                  
3.3.90.37.00 0101 728,40                      
3.3.90.39.00 0101 40.000,00                  

47.000 SECRETARIA    DE    ESTADO    DE    ASSISTÊNCIA    SOCIAL    E    DIREITOS    HUMANOS
47.101 ADMINISTRAÇÃO DIRETA
1442203536.858 PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS NA INCLUSÃO SOCIAL 3.3.90.39.00 0101 291.270,00                

0830608606.863 SEGURANÇA ALIMENTAR E DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA 3.3.90.32.00 0101 384.244,00                
3.3.90.39.00 4101 85.000,00                  

0812206186.864 GESTÃO DO NÚCLEO DE AVALIAÇÃO E INFORMAÇÃO - NAGI 3.3.90.39.00 0101 65.228,00                  
4.4.90.52.00 0101 43.125,00                  

 

80.000 ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
80.102 ADMINISTRAÇÃO GERAL A CARGO DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
2884309040.966 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS SOBRE O FINANCIAMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA INTERNA 3.2.90.21.00 0101 2.698.836,49             

2884409050.967 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS SOBRE O FINANCIAMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA EXTERNA
3.2.90.21.00 0101 4.523.778,71             

3.2.90.22.00 0101 1.959.746,91             
TOTAL 29.115.000,00            

=============================================================================================
DECRETO Nº 2833-S, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013.

Abre à Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura
e Pesca o Crédito Suplementar no valor de R$ 400.000,00 para o fim
que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual,
e tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso V, alínea “b” da
Lei Nº 9.979, de 15  de  janeiro  de  2013,  e  o  que  consta  do
Processo  Nº 64860744;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria Estado  da Agricultura, Abastecimento,
Aquicultura e Pesca  o Crédito  Suplementar  no valor de R$ 400.000,00
(quatrocentos mil reais), para atender a programação constante do
Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º
serão provenientes de anulação parcial de dotação orçamentária,
indicada no Anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 16 de dezembro de  2013, 192º da
Independência, 125º da República e 479º do início da Colonização do
Solo Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

JOSÉ EDUARDO FARIA DE AZEVEDO
Secretário de Estado de Economia e Planejamento - Respondendo

MAURICIO CÉZAR DUQUE
Secretário de Estado da Fazenda

ENIO BERGOLI DA COSTA
Secretário de Estado da Agricultura, Abastecimento,

Aquicultura e Pesca

 

R$1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR

31.000 SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, 
AQÜICULTURA E PESCA

31.201 INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESPÍRITO     
SANTO

2012208000.383 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA COMPLEMENTAR
Despesas com obrigações patronais 3.1.91.13.00 0101 400.000              

TOTAL 400.000              

R$1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR

31.000 SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, 
AQÜICULTURA E PESCA

31.201 INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESPÍRITO     
SANTO

2012208006.381 REMUNERAÇÃO DE PESSOAL ATIVO 3.1.90.11.00 0101 400.000              

TOTAL 400.000              

CRÉDITO SUPLEM ENTAR          -          ANEXO I          -          SUPLEM ENTAÇÃO

CRÉDITO SUPLEM ENTAR          -          ANEXO II          -          ANULAÇÃO

DECRETO Nº 2834-S, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013.

Abre à Governadoria do Estado o Crédito Suplementar no valor de R$
150.930,00 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual,
e tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso I da Lei Nº
9.979, de  15  de  janeiro  de  2013,  e o  que consta  do Processo Nº
64839630;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Governadoria do Estado o Crédito Suplementar
no valor de R$ 150.930,00 (cento e cinquenta mil e novecentos e trinta
reais), para atender a programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º
serão provenientes de anulações parciais de dotações orçamentárias
indicadas no Anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 16 de dezembro de  2013, 192º da
Independência, 125º da República e 479º do início da Colonização do
Solo Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

JOSÉ EDUARDO FARIA DE AZEVEDO
Secretário de Estado de Economia e Planejamento -

Respondendo
MAURICIO  CÉZAR DUQUE

Secretário de Estado da Fazenda

R$1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR

10.000 GOVERNADORIA DO ESTADO
10.201 RÁDIO E TELEVISÃO ESPÍRITO SANTO
2412208002.135 REMUNERAÇÃO DE PESSOAL ATIVO

Despesas com Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 3.1.90.11.00 0301 150.000              

0927405420.130 COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES
Despesas com Inativos 3.1.90.01.00 0301 930                     

TOTAL 150.930              

R$1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR

10.000 GOVERNADORIA DO ESTADO
10.901 FUNDO ESTADUAL SOBRE DROGAS
1412505992.853 ESTRUTURAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA ESTADUAL SOBRE 

DROGAS
3.3.90.37.00 0301 23.029                

3.3.90.39.00 0301 127.901              

TOTAL 150.930              

CRÉDITO SUPLEM ENTAR          -          ANEXO I          -          SUPLEM ENTAÇÃO

CRÉDITO SUPLEM ENTAR          -          ANEXO II          -          ANULAÇÃO

RETIFICAÇÃO

Na redação do Decreto nº 2771-S,
de 06/12/2013, publicado no
Diário Oficial de 09/12/13,

ONDE SE LÊ:
Nomear, .... PEDRO VON RON
DOM...
LEIA-SE:
Nomear, ... PEDRO VON RON DON
NETO, ....
=========================================================

RETIFICAÇÃO

Na redação do Decreto 2760-S, de
06 de dezembro de 2013, publicado
no Diário Oficial de 09/12/2013, em
nome de Keylla Zam Pope.

ONDE SE LÊ:-
,...,referência QCE-03, da
Secretaria de Estado da Saúde,...

LEIA-SE:-

,...,referência QCE-03, da
Secretaria de Estado da Saúde, a
partir de 01 de dezembro de 2013.
===========================================================
DECRETO Nº 3463-R, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 2013.

Estabelece novos padrões de
qualidade do ar e dá providências
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso das

atribuições que lhe confere o art.
91, III, da Constituição Estadual,
bem como consta do processo nº
64821439/2013,

DECRETA:

Art. 1º Serão considerados para
os efeitos deste Decreto:

I. poluentes primários:
aqueles diretamente emitidos
pelas fontes de poluição, tais
como, material particulado de
todas as granulometrias (material
particulado menor que 2,5
micrômetros - PM 2,5, material
particulado menor que 10
micrômetros - PM 10, partículas
totais em suspensão - PTS e poeira
sedimentável - PS), dióxido de
enxofre (SO2), dióxido de
nitrogênio (NO2), monóxido de
carbono (CO) e compostos
orgânicos voláteis (COV);
II. poluentes secundários:
aqueles formados na atmosfera
através de reação química entre
outros poluentes primários, tal
como o ozônio(O3);
III. emissões: l iberação de
substâncias para a atmosfera a
partir de fontes pontuais ou
difusas;
IV. óxidos de enxofre: óxidos
de enxofre, expressos em dióxido
de enxofre (SO2);
V. óxidos de nitrogênio: óxido
de nitrogênio e dióxido de
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nitrogênio, expressos em dióxido
de nitrogênio (NO2);
VI. composto orgânico volátil
(COV) não-metano: todo
composto orgânico, exceto o
metano (CH4), medido por um
método de referência ou
determinado por procedimentos
estabelecidos pelo IEMA.

Art. 2º A gestão da qualidade do
ar será realizada pela Secretaria
Estadual de Meio Ambiente -
SEAMA como órgão gestor e o pelo
Instituto Estadual de Meio
Ambiente - IEMA como órgão
executor, e terá como meta o
atendimento aos padrões de
qualidade do ar, considerando o
respeito aos limites máximos de
emissão e exigências
complementares efetuadas pelo
IEMA.

§ 1° Fica ressaltado o fato de que
todos têm direito ao meio
ambiente ecologicamente saudável
e equilibrado, impondo-se-lhes e,
em especial, ao Estado e aos
Municípios, o dever de zelar por
sua preservação, conservação e
recuperação em benefício das
gerações atuais e futuras.

§ 2° Caberá ao IEMA exercer o
poder de polícia administrativa e
ainda fiscalizar o cumprimento da
legislação ambiental e de proteção
aos recursos hídricos vigentes,
podendo, ainda, para tanto,
celebrar convênios com órgãos
federais, estaduais e municipais,
civis ou militares, especialmente
com a Polícia Ambiental do Estado
do Espírito Santo, tendo como
objetivo a aplicação da legislação
de proteção, conservação e
melhoria do meio ambiente e dos
recursos hídricos, no Estado do
Espírito Santo.

Art. 3º Os Padrões de Qualidade
do Ar estabelecidos tem validade
em todo o território do Estado do
Espírito Santo.

Art. 4º A SEAMA, em conjunto
com o IEMA, estabelecerá,
conforme a vigência de cada
padrão de qualidade do ar, um
Plano Estratégico de Qualidade do
Ar (PEQAr), com o objetivo de
definir  instrumentos, diretrizes e
ações a serem realizadas visando
o atendimento dos padrões de
qualidade do ar.

§ 1° Em até um ano a partir da
publicação deste decreto, a SEAMA
deverá apresentar para
deliberação ao CONSEMA e
publicar o PEQAr atualizando-o a
cada 4 (quatro) anos.

§ 2° O PEQAr deverá conter, no
mínimo, os seguintes
instrumentos, diretrizes e ações:

I. o inventário de fontes fixas
e móveis, com metodologias
divulgadas publicamente;
II. a modelagem matemática e
estocástica de poluentes;
III. a util ização de modelo
receptor e o fomento ao

desenvolvimento de novas
metodologias, cientif icamente
acreditadas;
IV. planos de ações dos
principais setores poluidores
visando o atendimento dos
padrões de qualidade do ar;
V. estudos para adoção de
medidas de fomento a ações que
levem à redução de emissões de
poluentes atmosféricos;
VI. acompanhamento das
melhores práticas de gestão
nacionais ou internacionais para a
melhoria da qualidade do ar;
VII. avaliação e planejamento
da expansão do monitoramento da
qualidade do ar no estado do
Espírito Santo;
VIII. implantação das medidas
previstas no Plano de Controle de
Poluição Veicular - PCPV;
IX. priorização para a
renovação da Licença de Operação
dos empreendimentos integrantes
do PEQAr condicionando-os às
exigências técnicas especiais,
conforme a seguinte ordem de
prioridade:
a) quando se tratar de
empreendimento com fontes
significativas sem controle de
emissões;
b) para a instalação de
sistemas de controle de poluição
do ar baseados na melhor
tecnologia disponível, tanto para
processos produtivos, como para
equipamentos de controle
propriamente ditos;
c) quando se tratar de
empreendimento com fontes com
controle de emissões sem
representar a melhor tecnologia
disponível.
X. caberá ao Sistema Estadual
de Meio Ambiente por meio da
SEAMA/IEMA dotar o Poder Público
de ferramentas e pessoal
necessário para execução das
ações previstas no presente
instrumento.

§ 3° A elaboração do PEQAr não
impede que outros programas ou
planos de controle de emissões
atmosféricas, inclusive para as
fontes novas de emissão, sejam
estabelecidos pela SEAMA em
conjunto com o IEMA ou outras
instituições afins, para atender
questões regionais específicas.

§ 4º No caso de algum poluente
não atender ao padrão final,
deverão ser executadas ações de
controle específicas, as quais serão
definidas pelo IEMA, ouvido o
CONSEMA.

Parágrafo único. As
metodologias para Estudos de
Modelo Receptor, bem como o
modelo de dispersão atmosférica
de poluentes a ser utilizado, serão
baseados em trabalhos científicos.
Tanto o Modelo Receptor quanto o
Modelo de Dispersão de Poluentes
deverão ser devidamente
acreditados pela comunidade
científica.

Art. 5º A gestão da qualidade do
ar será efetuada através de
Padrões de Qualidade do Ar,

observados os seguintes critérios:

I. Metas Intermediárias - (MI)
- estabelecidas como valores
temporários a serem cumpridos
em etapas, visando à melhoria
gradativa da qualidade do ar,
baseada na busca pela redução
gradual das emissões de fontes
fixas e móveis, em linha com os
princípios do desenvolvimento
sustentável;
II. Padrões Finais - (PF) -
Padrões determinados pelo melhor
conhecimento científico para que
a saúde da população seja
preservada ao máximo em relação
aos danos causados pela poluição
atmosférica.

§ 1º As Metas Intermediárias
devem ser obedecidas em 3 (três)
etapas assim determinadas:
a) Meta Intermediária Etapa 1
- (MI1) - Valores de concentração
de poluentes atmosféricos que
devem ser respeitados a partir da
publicação deste decreto;
b) Meta Intermediária Etapa 2
- (MI2) - Valores de concentração
de poluentes atmosféricos que
devem ser respeitados
subseqüentemente à MI1, que
entrará em vigor após avaliações
realizadas na Etapa 1, reveladas
por estudos técnicos apresentados
pelo órgão ambiental estadual,
após devida ciência do CONSEMA;
c) Meta Intermediária Etapa 3
- (MI3) - Valores de concentração
de poluentes atmosféricos que
devem ser respeitados
subseqüentemente à MI2, que
entrará em vigor após avaliações
realizadas na Etapa 2, reveladas
por estudos técnicos apresentados
pelo órgão ambiental estadual,
após devida ciência do CONSEMA.

§ 2º São aplicados sem etapas
intermediárias os padrões finais
aqui estabelecidos que não
deixarem explícitos os valores de
metas intermediárias.

§ 3º Para os poluentes não citados
no parágrafo anterior, os padrões
finais passam a valer a partir do
final do prazo de duração da MI3,
e após avaliações realizadas na
Etapa 3, reveladas por estudos
técnicos apresentados pelo órgão
ambiental estadual, após devida
ciência do CONSEMA.

§ 4° Após a execução quadrienal
do PEQAr,a adoção das metas MI2,
MI3 e PF será condicionada a
avaliação do atual padrão,
utilizando os dados das estações
automáticas da RAMQAr - Rede
Automática de Monitoramento da
Qualidade do Ar e da Rede de
Monitoramento de poeira
sedimentável.

Art. 6º Ficam estabelecidos os
seguintes Padrões de Qualidade do
Ar:
I. para o material particulado
com diâmetro aerodinâmico
equivalente de corte de 2,5 (dois
e meio) micrômetros - PM 2,5:
a) para concentrações médias
de 24 (vinte e quatro) horas

consecutivas:
1. MI1 - sem meta inicial;
2. MI2 - 50 ìg/m³ (cinqüenta
microgramas por metro cúbico);
3. MI3 - 37 ìg/m³ (trinta e sete
microgramas por metro cúbico);
4. PF - 25 ìg/m³ (vinte e cinco
microgramas por metro cúbico).
b) para concentrações médias
aritméticas anuais após 4 (quatro)
anos de medição:
1. MI1 - sem meta inicial;
2. MI2 - 20 ìg/m³ (vinte
microgramas por metro cúbico);
3. MI3 - 15 ìg/m³ (quinze
microgramas por metro cúbico);
4. PF - 10 ìg/m³ (dez
microgramas por metro cúbico).
II. para o material particulado
com diâmetro aerodinâmico
equivalente de corte de 10 (dez)
micrômetros - PM10:
a) para concentrações médias
de 24 (vinte e quatro) horas
consecutivas:
1. MI1 -120 ìg/m³(cento e vinte
microgramas por metro cúbico);
2. MI2 - 80 ìg/m³(oitenta
microgramas por metro cúbico);
3. MI3 - 60 ìg/m³ (sessenta
microgramas por metro cúbico);
4. PF - 50 ìg/m³ (cinquenta
microgramas por metro cúbico).
b) para concentrações médias
aritméticas anuais:
1. MI1 - 45 ìg/m³ (quarenta e
cinco microgramas por metro
cúbico);
2. MI2 - 33 ìg/m³ (trinta e três
microgramas por metro cúbico);
3. MI3 - 25 ìg/m³ (vinte e cinco
microgramas por metro cúbico);
4. PF - 20 ìg/m³ (vinte
microgramas por metro cúbico).
III. para as partículas totais em
suspensão - PTS - definidas como
parâmetro auxiliar a ser utilizado
apenas em situações específicas,
a critério do IEMA
a) para concentrações médias
de 24 (vinte e quatro) horas
consecutivas:
1. MI1 - 180 ìg/m³ (cento e
oitenta microgramas por metro
cúbico);
2. MI2 - 170 ìg/m³ (cento e
setenta microgramas por metro
cúbico);
3. MI3 - 160 ìg/m³ (cento e
sessenta microgramas por metro
cúbico);
4. PF - 150 ìg/m³ (cento e
cinqüenta microgramas por metro
cúbico).
b) para concentrações médias
geométricas anuais:
1. MI1 - 65 ìg/m³ (sessenta e
cinco microgramas por metro
cúbico);
2. MI2 - 63 ìg/m³ (sessenta e
três microgramas por metro
cúbico);
3. MI3 - 62 ìg/m³ (sessenta e
dois microgramas por metro
cúbico);
4. PF - 60 ìg/m³ (sessenta
microgramas por metro cúbico).
IV. para a Poeira Sedimentável
- PS - Fica estabelecida a primeira
meta intermediária (MI1) - 14 g/
m².30dias (catorze gramas por
metro quadrado por trinta dias).
a) as metas intermediárias
(MI2) e (MI3) e o padrão final (PF)
serão estabelecidos em até 12
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(doze) meses, após a publicação
do PEQAR, em função de estudos
que poderão indicar a necessidade
de padrões regionais, os quais
serão deliberados pelo CONSEMA
por meio de Resolução específica.
V. para o dióxido de enxofre
(SO2):
a) para concentrações médias
de 24 (vinte e quatro) horas
consecutivas:
1. MI1 - 60 ìg/m³ (sessenta
microgramas por metro cúbico);
2. MI2 - 40 ìg/m³(quarenta
microgramas por metro cúbico);
3. MI3 - 30 ìg/m³ (trinta
microgramas por metro cúbico);
4. PF - 20 ìg/m³(vinte
microgramas por metro cúbico).
b) para concentrações médias
aritméticas anuais:
1. MI1 - 40 ìg/m³(quarenta
microgramas por metro cúbico);
2. MI2 - 30ìg/m³(trinta
microgramas por metro cúbico);
3. MI3 - 20ìg/m³ (vinte
microgramas por metro cúbico).
VI. para o dióxido de nitrogênio
(NO2):
a) para concentrações médias
de 1 (uma) hora:
1. MI1 -240ìg/m³(duzentos e
quarenta microgramas por metro
cúbico);
2. MI2 -220ìg/m³(duzentos e
vinte microgramas por metro
cúbico);
3. MI3 - 210ìg/m³ (duzentos e
dez microgramas por metro
cúbico);
4. PF - 200 ìg/m³(duzentos
microgramas por metro cúbico).
b) para concentrações médias
aritméticas anuais:
1. MI1 -50ìg/m³(cinquenta
microgramas por metro cúbico);
2. MI2 -45ìg/m³(quarenta e
cinco microgramas por metro
cúbico);
3. MI3 - 42ìg/m³ (quarenta e
dois microgramas por metro
cúbico);
4. PF - 40 ìg/m³(quarenta
microgramas por metro cúbico).
VII. para o monóxido de carbono
(CO): é estabelecido padrão final
(PF) de concentração da média:
a) para concentrações médias
de 1 (uma) hora:
1. PF - 30.000 ìg/m³(trinta mil
microgramas por metro cúbico)
b) para concentrações médias
de 8 (oito) horas consecutivas
1. PF - 10.000 ìg/m³(dez mil
microgramas por metro cúbico);
VIII. para o ozônio (O3):
a) para concentrações médias
de 8 (oito) horas consecutivas:
1. MI1 - 140 ìg/m³(cento e
quarenta microgramas por metro
cúbico);
2. MI2 - 120 ìg/m³(cento e
vinte microgramas por metro
cúbico);
3. MI3 - 110 ìg/m³ (cento e dez
microgramas por metro cúbico);
4. PF - 100 ìg/m³(cem
microgramas por metro cúbico).

§ 1° A medição da Qualidade do
Ar poderá ser realizada através de
método manual, para certos
poluentes, desde que seja
considerado suficiente, pelo IEMA,
requerendo análise caso a caso.

§ 2° Os Padrões de Qualidade do
Ar para outros poluentes aqui não
considerados serão objeto de
regulamentação quando
evidências científicas,
especialmente baseadas nas
recomendações da Organização
Mundial da Saúde, e necessidades
específicas de controle, sejam
consistentemente demonstradas.

§ 3º A instalação do equipamento
de monitoramento de partículas
respiráveis (PM 2,5) será realizada
pelo IEMA em até 180 (cento e
oitenta) dias após a assinatura
deste Decreto.

§ 4º Em decorrência da ausência
das medições de material
particulado menor que 2,5
micrômetros (PM 2,5) no Estado do
Espírito Santo, tendo em vista não
ser este poluente regulamentado
em Legislação Vigente, as metas
intermediárias (MI2 e MI3)
adotadas neste Decreto poderão
sofrer ajustes após a análise da
série histórica de medições, a partir
da implantação dos monitores
contínuos deste poluente.

§ 5º Para a Alínea “b” do inciso V,
não há indicativo de PF para as
concentrações médias anuais,
tendo em vista que o atendimento
ao padrão final na média diária
garantirá automaticamente níveis
anuais inferiores a esta meta.

Art. 7º A SEAMA dará publicidade,
anualmente, ao Relatório síntese
de Qualidade do Ar, o qual será
elaborado pelo IEMA, em
linguagem acessível e de fácil
compreensão, ficando o relatório
à disposição no site do IEMA.

§ 1° O índice de Qualidade do Ar -
IQAr, que classifica o nível de
poluição atmosférica, e que é
util izado para divulgação da
Qualidade do Ar, deverá ser
revisado pelo IEMA, para contemplar
os novos padrões vigentes de
Qualidade do Ar, a cada etapa
intermediária, até a meta final.

Art. 8º Fica instituída a Comissão
Estadual para a Qualidade do Ar-
CEQAR, instância consultiva, com
a finalidade de acompanhar,
orientar e propor ações para a
implementação da Política e do
Plano Estratégico de Qualidade do
Ar - PEQAr no Estado do Espírito
Santo. Esta comissão deverá
possuir representação tripartite
paritária, com 03 (três)
representantes de cada segmento:
poder publico, incluindo
representação do Estado e
municípios; empresas; e sociedade
civil. Devera se reunir, no mínimo,
semestralmente sendo coordenada
pela SEAMA com a secretaria
executiva do IEMA.

Parágrafo único. A nomeação da
referida comissão dar-se-á por
Portaria da Secretaria de Estado
de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos e será considerada como
relevante serviço prestado a
sociedade.

Art. 9º A instituição dos Planos dos
níveis de Atenção, de Alerta e de
Emergência para episódios críticos
de poluição do ar, que visam
coordenar o conjunto de medidas
preventivas a cargo do Governo do
Estado, dos Municípios, das
entidades privadas e da
comunidade que objetiva evitar
graves e iminentes riscos à saúde
da população terá proposta
elaborada no prazo de 180 dias a
partir da publicação deste decreto.

Art. 10. Este Decreto entra em
vigor a partir de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos
16 dias de dezembro  de 2013,
192º da Independência, 125º da
República e 479º do Início da
Colonização do Solo
Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Casa Civil - SCV -

PORTARIA Nº 11-R,  DE  16 DE DEZEMBRO DE 2013

Aprova a 9ª. alteração de Quadro de Detalhamento de Despesa da
Secretaria da Casa Civil.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 98, inciso II da Constituição Estadual, e tendo em vista o
art. 19 e seus incisos da Lei Nº 9.890, de 27 de julho de 2012 e na Lei
Nº 9.979, de 15 de janeiro de 2013;

RESOLVE:

Art. 1º - Proceder na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a 9ª
alteração do Quadro de Detalhamento de Despesa, publicado em
conformidade com a Portaria nº 01-R, de 18 de janeiro de 2013.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TYAGO RIBEIRO HOFFMANN
Secretario-Chefe da Casa Civil

PORTARIA Nº 072-S, DE 16 DE
DEZEMBRO DE 2013.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA
MILITAR, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista
as disposições contidas na Portaria
nº 008-R, de 28 de setembro de
2010 e na Portaria Nº 011-R, de
02 de outubro de 2012,

RESOLVE:

Incluir na Portaria nº 071-S,
de 11.12.2013,publicada no

Casa Militar - CM
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QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA   -   ANEXO I   -   SUPLEMENTAÇÃO 

R$1,00  

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR 

10000 GOVERNADORIA DO ESTADO       

10101 SECRETARIA DA CASA CIVIL       

0412205052.075   REMUNERAÇÃO DE PESSOAL  ATIVO       

  Ressarcimento de Pessoal Requisitado 3.1.90.04.00 0101 12.000 

          

TOTAL 12.000 

QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA     -     ANEXO II     -     ANULAÇÃO 

R$1,00  

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR 

10000 GOVERNADORIA DO ESTADO       

10101 SECRETARIA DA CASA CIVIL       

0412205052.075 REMUNERAÇÃO DE PESSOAL ATIVO 3.1.90.13.00 0101 4.500 

    3.1.90.96.00 0101 7.500 

          

TOTAL 12.000 

D.O de 16.12.2013, que
Concedeu a Medalha “Mérito da
Casa Militar”, referente ao ano
de 2013, os seguintes  militares:

Militares:
...
Cap PM Ubirajara Egg de Resende
Cap PM Felipe Pratti Orlandi
...
Vitória, 16 de dezembro de 2013.

HELVIO BROSTEL ANDRADE – Cel PM
Secretário-Chefe da Casa Militar
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